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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCAS FERNANDO ALVES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, mantendo a condenação do agravante por tentativa de furto de fios de cobre em
hospital público infantil.
2. O réu foi surpreendido tentando subtrair duas varas de fio de cobre do compressor de
ar-condicionado da ala de enfermaria do hospital. Ao ser abordado, apresentou
identidade falsa, alegando já ter sido preso anteriormente.
3. O Tribunal de origem rejeitou a tese defensiva de aplicação do princípio da
insignificância, destacando a elevada ofensividade da conduta, o valor comercial do
cobre e a reprovabilidade agravada pela apresentação de falsa identidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a tentativa de furto de fios de cobre em
hospital público infantil, com apresentação de identidade falsa, pode ser considerada
insignificante a ponto de justificar a absolvição sumária do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão monocrática enfrentou adequadamente a questão, e a parte recorrente não
apresentou fundamentos novos ou suficientes para modificar o entendimento
anteriormente adotado.
6. A jurisprudência do STJ, conforme a Súmula 599, considera inaplicável o princípio da
insignificância em crimes cometidos contra a Administração Pública, mesmo que o
prejuízo material seja reduzido.
7. A conduta do agravante não se enquadra na hipótese de exclusão da tipicidade
material, dada a elevada ofensividade e reprovabilidade social do ato.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a
administração pública. 2. A tentativa de furto de bens essenciais ao funcionamento de
hospital público, com apresentação de identidade falsa, não se enquadra na hipótese de
exclusão da tipicidade material".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 312; CP, art. 169, parágrafo único, II; CPP, art.
386, III e VII.

STJ, Súmula 599; AgRg no AREsp n. 2.814.682/SP,Jurisprudência relevante citada: 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .1/4/2025 9/4/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2810625 - ES (2024/0453460-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCAS FERNANDO ALVES PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial, mantendo a condenação do agravante por tentativa de furto de fios de cobre em
hospital público infantil.

2. O réu foi surpreendido tentando subtrair duas varas de fio de cobre do compressor de
ar-condicionado da ala de enfermaria do hospital. Ao ser abordado, apresentou
identidade falsa, alegando já ter sido preso anteriormente.

3. O Tribunal de origem rejeitou a tese defensiva de aplicação do princípio da
insignificância, destacando a elevada ofensividade da conduta, o valor comercial do
cobre e a reprovabilidade agravada pela apresentação de falsa identidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a tentativa de furto de fios de cobre em
hospital público infantil, com apresentação de identidade falsa, pode ser considerada
insignificante a ponto de justificar a absolvição sumária do réu.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A decisão monocrática enfrentou adequadamente a questão, e a parte recorrente não
apresentou fundamentos novos ou suficientes para modificar o entendimento
anteriormente adotado.
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6. A jurisprudência do STJ, conforme a Súmula 599, considera inaplicável o princípio da
insignificância em crimes cometidos contra a Administração Pública, mesmo que o
prejuízo material seja reduzido.

7. A conduta do agravante não se enquadra na hipótese de exclusão da tipicidade
material, dada a elevada ofensividade e reprovabilidade social do ato.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é inaplicável aos crimes contra a
administração pública. 2. A tentativa de furto de bens essenciais ao funcionamento de
hospital público, com apresentação de identidade falsa, não se enquadra na hipótese de
exclusão da tipicidade material".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 312; CP, art. 169, parágrafo único, II; CPP, art.
386, III e VII.

STJ, Súmula 599; AgRg no AREsp n. 2.814.682/SP,Jurisprudência relevante citada: 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .1/4/2025 9/4/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS FERNANDO ALVES
contra decisão monocrática que conheceu do agravo para nãoPEREIRA 

conhecer do recurso especial (fls. 403-407).

O agravante requer a reforma da decisão recorrida, para se aplicar o princípio
da insignificância no caso em comento (fls. 417-427).

É o relatório

VOTO

 
Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo

regimental destina-se a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal,
motivo pelo qual caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não

cimento do recurso especial.conhe
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A controvérsia em análise diz respeito ao pedido de absolvição sumária
apresentado pela defesa, com base no princípio da insignificância, diante de uma
tentativa de furto de fios de cobre em um hospital público infantil.

A decisão monocrática enfrentou adequadamente a questão, e a parte
recorrente limitou-se a repetir argumentos já refutados, sem trazer fundamentos novos ou
suficientes para modificar o entendimento anteriormente adotado.

No caso concreto, o réu foi surpreendido tentando subtrair duas varas de fio de
cobre do compressor de ar-condicionado da ala de enfermaria do Hospital Infantil.
Consta ainda que, ao ser abordado pela polícia, apresentou identidade falsa, alegando já
ter sido preso anteriormente.

O Tribunal de origem rejeitou a tese defensiva, entendendo que a conduta não
se enquadra na hipótese de exclusão da tipicidade material. Destacou que: a ofensividade
da conduta é elevada, pois os bens visados são essenciais ao funcionamento de um
hospital público, especialmente na enfermaria; o cobre possui alto valor comercial,
afastando a alegação de valor insignificante; e a reprovabilidade da conduta foi agravada
pela apresentação de falsa identidade à autoridade policial.

Importa ressaltar que, conforme a Súmula 599 do Superior Tribunal de
Justiça, é vedada a aplicação do princípio da insignificância em crimes cometidos contra
a Administração Pública, ainda que o prejuízo material seja reduzido.

Dessa forma, a decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência
do STJ, que considera inaplicável o princípio da insignificância em delitos que atentam
contra o patrimônio público, a moral administrativa e a fé pública, dada a sua elevada
reprovabilidade social.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PECULATO-FURTO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento a recurso especial, mantendo a condenação do agravante
por peculato-furto, em razão de subtração de objetos pertencentes a
visitante de unidade prisional.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do

agravante configura peculato-furto, considerando a alegação de que os
objetos estavam em local público e não sob a guarda da administração
pública.

3. A questão também envolve a possibilidade de
desclassificação do delito para apropriação de coisa achada e a
aplicação do princípio da insignificância, dado o valor módico dos bens
subtraídos.
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III. Razões de decidir
4. A condenação por peculato-furto foi mantida, pois o

agravante, na condição de agente penitenciário, aproveitou-se das
facilidades do cargo para subtrair objetos, conforme demonstrado por
imagens de câmeras de segurança e prova oral.

5. A desclassificação para apropriação de coisa achada foi
afastada, pois os objetos estavam sob custódia implícita da
administração e a vítima tinha expectativa de recuperá-los,
caracterizando subtração ativa e não mera apropriação.

6. O princípio da insignificância não é aplicável aos crimes
contra a administração pública, conforme Súmula 599 do STJ, mesmo
diante do valor módico dos bens subtraídos.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é

inaplicável aos crimes contra a administração pública. 2. A subtração de
objetos sob custódia implícita da administração pública por agente
público caracteriza peculato-furto, não cabendo desclassificação para
apropriação de coisa achada".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 312; CP, art. 169,
parágrafo único, II; CPP, art. 386, III e VII. Jurisprudência relevante
citada: STJ, Súmula 599.

(AgRg no AREsp n. 2.814.682/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 9/4/2025

 
 
Deste modo, haja vista que a parte não apresentou argumentos aptos a alterar a

compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se
impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0453460-6 AREsp 2.810.625 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00111151520218080024

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS FERNANDO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS FERNANDO ALVES PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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